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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

▸ Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

▸ Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

▸ Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional. 

A ORGANIZAÇÃO TEXTUAL DOS VÁRIOS MODOS DE OR-
GANIZAÇÃO DISCURSIVA

As estruturas linguísticas e discursivas referem-se às 
diferentes formas como a linguagem é organizada para criar 
significado e comunicar ideias. Isso envolve o estudo de aspectos 
como sintaxe, morfologia, semântica, pragmática e textualidade. 

O estudo das estruturas linguísticas/discursivas é fundamental 
para o desenvolvimento da habilidade de comunicação em 
língua portuguesa, bem como para a compreensão e produção 
de textos coerentes e coesos. Além disso, o conhecimento dessas 
estruturas permite o aprimoramento da leitura e interpretação 
de textos, tanto em nível acadêmico quanto profissional.

Ao estudar as estruturas linguísticas, é possível compreender 
como as palavras são organizadas em frases e orações para 
transmitir significado, como os diferentes elementos gramaticais 
se relacionam entre si e como o significado das palavras pode 
variar de acordo com o contexto.

Já o estudo das estruturas discursivas permite compreender 
como o discurso é organizado em níveis mais amplos, como 
parágrafos, capítulos e textos completos. Isso inclui a análise 
de elementos como coesão, coerência e progressão temática, 
que são essenciais para garantir a clareza e a efetividade da 
comunicação.

Portanto, o estudo das estruturas linguísticas/discursivas 
é fundamental para aprimorar a habilidade de comunicação 
em língua portuguesa, tanto na leitura quanto na escrita, e 
para garantir a produção de textos de qualidade em diversos 
contextos.

Algumas das mais importantes estruturas incluem sintaxe, 
morfologia, semântica, pragmática e textualidade.

▸ Sintaxe
A sintaxe é uma das áreas fundamentais do estudo da língua 

portuguesa e se refere à organização das palavras em frases e 
orações. Isso inclui a análise da relação entre sujeito e predicado, 
a colocação dos advérbios e adjetivos, ou seja, a ordem dos 
elementos na frase; entre outros aspectos.

No português, a ordem padrão dos elementos na frase 
é sujeito, verbo e complementos, mas essa ordem pode ser 
alterada para criar diferentes ênfases e efeitos de sentido. Além 
disso, a sintaxe também envolve a análise dos diferentes tipos de 
frases, como: afirmativas, negativas, interrogativas, entre outras.

A sintaxe também está relacionada ao estudo da concordância 
verbal e nominal, que envolve a adequação das palavras em 
relação ao gênero e número dos sujeitos e objetos. Por exemplo, 
em “A menina comeu a maçã”, o verbo “comeu” concorda em 
número com o sujeito “menina”, que está no singular.

Outro aspecto importante da sintaxe é a análise da regência 
verbal e nominal, que se refere às relações de dependência que 
existem entre os verbos e seus complementos. Por exemplo, em 
“Gosto de ler livros”, o verbo “gosto” exige a preposição “de” 
para introduzir o objeto indireto “ler livros”.

A organização das palavras em frases e orações. A sintaxe 
envolve a relação entre sujeito e predicado, a colocação dos 
advérbios e adjetivos, entre outros aspectos.

O estudo da sintaxe é fundamental para a compreensão 
da estrutura da língua portuguesa, permitindo que os falantes 
desenvolvam habilidades de leitura e escrita mais sofisticadas e 
eficazes.

▸ Morfologia
A morfologia, por sua vez, é uma área do estudo da língua 

portuguesa que se dedica a analisar as unidades mínimas que 
compõem as palavras e como essas unidades se combinam para 
formar diferentes formas e significados. Essas unidades mínimas 
são chamadas de morfemas.

Os morfemas podem ser classificados em diferentes tipos, 
como raízes, sufixos, prefixos, desinências, entre outros. A raiz é 
a parte da palavra que contém o seu significado básico, enquanto 
os sufixos e prefixos são adicionados à raiz para modificar o seu 
significado ou para criar novas palavras.

A morfologia também está relacionada à análise das 
diferentes classes de palavras, como substantivos, verbos, 
adjetivos, advérbios etc. Cada uma dessas classes de palavras 
tem suas próprias características morfológicas e sintáticas, o que 
permite ao falante utilizar a língua de forma eficiente e adequada 
em diferentes contextos.

Além disso, a morfologia também está relacionada à análise 
da flexão nominal e verbal, que se refere às modificações que 
as palavras sofrem para indicar gênero, número, pessoa, tempo, 
modo, entre outras características. Por exemplo, em “o menino 
correu”, o verbo “correu” está no passado e concorda em número 
com o sujeito “menino”, que está no singular.

O estudo da morfologia também pode ser importante para 
o aprendizado de línguas estrangeiras, uma vez que muitas 
línguas compartilham algumas características morfológicas com 
o português. Línguas como o espanhol, o francês e o italiano, 
por exemplo, também possuem flexão nominal e verbal e 
compartilham muitos prefixos e sufixos com a língua portuguesa. 
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CONJUNTO R: OPERAÇÕES E PROBLEMAS

O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma infinidade de outros números. 

R = Q ∪ I, sendo Q ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não irracional, e vice-versa).

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*

+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R- = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*

- = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números 
opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos são 
maiores que zero, enquanto os negativos são menores. Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois números 
reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

MATEMÁTICA
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Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos 

abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:

> ; <  ou  ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).

a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1. Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:
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(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.

Solução:

Resposta: A.

2. Considere m um número real menor que 20 e avalie as 
afirmações I, II e III:

I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Solução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

RAZÕES E PROPORÇÕES. DIVISÃO EM PARTES PROPOR-
CIONAIS

Frequentemente nos deparamos com situações em que 
é necessário comparar grandezas, medir variações e entender 
como determinadas quantidades se relacionam entre si. Para 
isso, utilizamos os conceitos de razão e proporção, que permitem 
expressar de maneira simples e eficiente essas relações.

RAZÃO
A razão é uma maneira de comparar duas grandezas por 

meio de uma divisão. Se temos dois números a e b (com b≠0), a 
razão entre eles é expressa por a/b ou a:b. Este conceito é utiliza-
do para medir a relação entre dois valores em diversas situações, 
como a comparação entre homens e mulheres em uma sala, a 
relação entre distâncias percorridas e tempo, entre outros.

Exemplo:
Em uma sala de aula há 20 rapazes e 25 moças. A razão entre 

o número de rapazes e moças é dada por:

Portanto, a razão é 4:5.

Razões Especiais
Algumas razões são usadas em situações práticas para ex-

pressar comparações específicas:
− Velocidade Média: A razão entre a distância percorrida e o 

tempo gasto, representada por: 

− Densidade Demográfica: A razão entre o número de habi-
tantes e a área de uma região, dada por: 

− Escalas: Usada para representar a proporção entre o ta-
manho real de um objeto e sua representação em um mapa ou 
desenho, como: 

PROPORÇÃO
Uma proporção é uma igualdade entre duas razões. Se te-

mos duas razões A\B  e C\D , dizemos que elas estão em propor-
ção se:

Esse conceito é frequentemente utilizado para resolver pro-
blemas em que duas ou mais relações entre grandezas são iguais. 
A propriedade fundamental das proporções é que o produto dos 
extremos é igual ao produto dos meios, ou seja:

Exemplo:
Suponha que 3/4  esteja em proporção com 6/8 . Verificamos 

se há proporção pelo produto dos extremos e dos meios:
3 × 8 = 4 × 6
Como 24 = 24, a proporção é verdadeira.

Exemplo:
Determine o valor de X para que a razão X/3 esteja em pro-

porção com 4/6 . Montando a proporção:

Multiplicando os extremos e os meios:
     6X = 3 × 4
6X = 12
X = 2



MATEMÁTICA

5656
a solução para o seu concurso!

Editora

Propriedades das Proporções
Além da propriedade fundamental, as proporções possuem 

outras propriedades que podem facilitar a resolução de proble-
mas. Algumas das mais importantes são:

− Soma ou diferença dos termos: A soma (ou diferença) dos 
dois primeiros termos está para o primeiro (ou segundo) termo 
assim como a soma (ou diferença) dos dois últimos termos está 
para o terceiro (ou quarto) termo. Por exemplo: 

− Soma ou diferença dos antecedentes e consequentes: A 
soma (ou diferença) dos antecedentes está para a soma (ou di-
ferença) dos consequentes, assim como cada antecedente está 
para seu respectivo consequente: 

GRANDEZAS PROPORCIONAIS
Além de compreender razão e proporção, é importante en-

tender como diferentes grandezas se relacionam entre si, confor-
me o comportamento das variáveis envolvidas.

Grandezas Diretamente Proporcionais
Duas grandezas são diretamente proporcionais quando a 

razão entre seus valores é constante, ou seja, quando uma gran-
deza aumenta, a outra também aumenta proporcionalmente. O 
exemplo clássico é a relação entre distância percorrida e com-
bustível gasto:

Distância (km)  Combustível (litros)

13  1

26  2

39  3

52  4

Nessa situação, quanto mais distância se percorre, mais 
combustível é gasto. Se a distância dobra, o combustível também 
dobra.

Divisão em Partes Diretamente Proporcionais
Quando queremos decompor um número M em partes 

X1,X2,…,Xn que sejam diretamente proporcionais a p1,p2,…,pn , a 
regra geral é distribuir M de acordo com as proporções p1,p2,…,pn 
. A fórmula geral para cada parte Xi é:

Exemplo:
Considere que uma empresa precisa distribuir um bônus 

de R$1.200,00 entre três funcionários, Ana, Bruno e Carla. 
Os salários mensais de cada um são R$2.000,00, R$3.000,00 e 
R$5.000,00, respectivamente. O bônus será distribuído de forma 
diretamente proporcional aos salários.

Primeiro, somamos os salários:
2.000 + 3.000 + 5.000 = 10.000

Agora, calculamos as partes correspondentes de cada um:
Parte de Ana:

Parte de Bruno:

Parte de Carla:

Portanto, Ana receberá R$240,00, Bruno R$360,00 e Carla 
R$600,00. 

Grandezas Inversamente Proporcionais
Duas grandezas são inversamente proporcionais quando a 

razão entre os valores da primeira grandeza é igual ao inverso 
da razão dos valores correspondentes da segunda. Um exemplo 
clássico é a relação entre velocidade e tempo:

Velocidade (m/s)  Tempo (s)

5  200

8  125

10  100

16  62,5

20  50

Aqui, quanto maior a velocidade, menor o tempo necessário 
para percorrer uma distância. Se a velocidade dobra, o tempo cai 
pela metade.

Divisão em Partes Inversamente Proporcionais
Para decompor um número M em partes X1,X2,…,Xn  inver-

samente proporcionais a p1,p2,…,pn, usamos o inverso das pro-
porções. A ideia é que as partes maiores Xi corresponderão aos 
menores pi, e vice-versa.

A fórmula para a decomposição inversamente proporcional 
é:
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HISTÓRIA, TURISMO E GEOGRAFIA EM NÍVEL MUNICI-
PAL E NACIONAL; DESENVOLVIMENTO URBANO BRA-
SILEIRO; ACONTECIMENTOS HISTÓRICOS, EVOLUÇÃO, 
CULTURA TURISMO E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO E DO 
PAÍS, SUA SUBDIVISÃO E/OU FRONTEIRAS HISTÓRIA, 
CULTURA, TURISMO E GEOGRAFIA EM NÍVEL NACIO-
NAL

As regionalizações do território brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-
senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

CONHECIMENTOS GERAIS

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
uploads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.
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A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/
Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/de-
talhe.php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planeja-

mento territorial e a integração nacional do país. Consequente-
mente, a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se 
na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de 
decisões no que se refere ao planejamento territorial, por meio 
do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasi-
leiro. Observe a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/de-
talhe.php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noro-
nha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses 
dois últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada 
e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/de-
talhe.php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fe-
deral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se 
chamar Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanaba-
ra. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/de-
talhe.php?foto=1561&evento=5
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Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. 
É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal 
do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos li-
mites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Gua-
nabara e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso 
do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do de-
senvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/de-
talhe.php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual

A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 
modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.

Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria 
de estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudan-
ça em 1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Territó-
rio Federal de Fernando de Noronha, que passa a ser incorpora-
do ao estado de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-
-brasil.html

É importante refletir sobre a regionalização atual proposta 
pelo IBGE, já que ela não apresenta uma solução definitiva para 
a compreensão dos fenômenos do território brasileiro.

A produção do espaço é um processo complexo, resultado 
da interação de diferentes fatores e não pode ser encaixada den-
tro de uma categoria única e específica.

A atual divisão regional obedece aos limites dos estados bra-
sileiros, mas não necessariamente aos limites naturais e huma-
nos das paisagens, os quais, muitas vezes, não são tão evidentes.

É o caso, por exemplo, do Maranhão. Grande parte de 
seu território apresenta características naturais comuns à 
região Norte, principalmente devido à presença da Floresta 
Amazônica. Além disso, o estado apresenta fortes marcas 
culturais que também remetem ao Norte, como a tradicional 
festa do Boi-Bumbá.

No entanto, segundo a regionalização oficial, o Maranhão 
faz parte da região Nordeste.

Região e Planejamento

A divisão do território brasileiro em regiões definidas pelo 
IBGE teve como objetivo facilitar a implantação de políticas públi-
cas que estimulassem o desenvolvimento de cada região.

Um dos aspectos marcantes do espaço geográfico brasileiro 
é a disparidade regional. Isso significa que as diferentes regiões 
possuem níveis distintos de desenvolvimento. Uma das princi-
pais causas dessa disparidade é a concentração da industrializa-
ção no Centro-Sul do país.

Para promover o desenvolvimento de regiões considera-
das socioeconomicamente estagnadas, o governo brasileiro 
empreendeu um programa federal baseado na criação de insti-
tuições locais fincadas nesse objetivo, como é o caso da Supe-
rintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e 
da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (Su-
dam).
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NOÇÕES DE DIREITO: DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
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IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
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d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - 
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;
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LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda 
Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

— Remédios e Garantias Constitucionais

As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF 
também são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos 
fundamentais.

Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o 
conhecimento de informações sobre si, constantes de registros 
ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público, ou para retificação de dados, quando não se prefira fazê-
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem 
cabimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
objetive sanar a falta de norma regulamentadora que torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção 
é ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são 
aquelas que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida 
(não direta, não imediata e não integral), pois exigem norma 
infraconstitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.
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PRINCÍPIOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA (WINDOWS 7 E 
SUPERIORES). SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT, 
WINDOWS XP E WINDOWS 10.  CONCEITOS DE ORGANI-
ZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE IN
FORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS XP 
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo 
ser encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou 
Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do 
computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, 
oferecendo uma interface de interação com o usuário bastante 
rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: 
editor de textos, programas para desenho, programas de 
entretenimento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e 
gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é 
tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o 
computador1.

Tela de Logon.
1  https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-

-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view

NOÇÕES BÁSICAS DE 
INFORMÁTICA

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o 
Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone 

pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você 
pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode 
excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, 
Meus Documentos, Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas 

neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou 
ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas 
janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.

A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você 
esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus 
colegas lhe pede para você imprimir uma determinada planilha 
que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
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Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar 
que a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão 
correspondente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.

Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua 

vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu 
secundário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas 
configurações do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, 
configurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com 
o botão direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas 

usados recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente outro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. Para 

entrar neste submenu, arraste o mouse em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá selecionar o 
aplicativo desejado. Para executar, por exemplo, o desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mouse sobre a opção 
Acessórios. O submenu Acessórios será aberto. Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Desfragmentador de disco.

Todos os programas.
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Desligando o Windows XP

Clicando-se em Iniciar, desligar, teremos uma janela onde é possível escolher entre três opções:
• Hibernar: clicando neste botão, o Windows salvará o estado da área de trabalho no disco rígido e depois desligará o computador. 

Desta forma, quando ele for ligado novamente, a área de trabalho se apresentará exatamente como você deixou, com os programas 
e arquivos que você estava usando, abertos.

• Desativar: desliga o Windows, fechando todos os programas abertos para que você possa desligar o computador com segurança.
- Reiniciar: encerra o Windows e o reinicia.

Acessórios do Windows
O Windows XP inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, 

ferramentas para melhorar a performance do computador, calculadora e etc.

Acessórios Windows XP.

Meu Computador
No Windows XP, tudo o que você tem dentro do computador – programas, documentos, arquivos de dados e unidades de disco, 

por exemplo – torna-se acessível em um só local chamado Meu Computador. 
O Meu computador é a porta de entrada para o usuário navegar pelas unidades de disco (rígido, flexíveis e CD-ROM). 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS 
MARQUES, ETADO DO PARANÁ.

Estabelece nova redação à Lei Orgânica do Município de Ca-
pitão Leônidas Marques, Estado do Paraná.

Atendidas as exigências das Constituições Federal e Esta-
dual, NÓS REPRESENTANTES DO POVaO E DO MUNICÍPIO DE 
CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, Estado do Paraná, reunidos em 
Processo Legislativo Especial, invocando a proteção de Deus, e 
alienados no espírito soberano de liberdade, igualdade e demo-
cracia, e fundados nos princípios de justiça e do pleno exercício 
de cidadania e ética, moral e do trabalho, promulgamos a seguin-
te LEI ORGÂNICA:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA

Art. 1º O Município de Capitão Leônidas Marques, parte in-
tegrante do Estado do Paraná e da República Federativa do Brasil, 
é dotado de personalidade jurídica de direito interno e goza de 
autonomia política, organizacional, legislativa e financeira, pro-
clama e assegura o Estado democrático, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre ini-
ciativa, o pluralismo político, tendo como princípios e objetivos:

I - respeito à Constituição da República Federativa do Brasil, 
à Constituição do Estado do Paraná, à esta Lei e a inviolabilidade 
dos direitos e garantias fundamentais por ela estabelecidos;

II - a defesa dos direitos humanos;
III - a defesa da igualdade e o consequente combate a qual-

quer forma de discriminação;
IV - garantia e aplicação da justiça;
V - a busca permanente da justiça social;
VI - a prestação eficiente dos serviços públicos, garantida a 

modalidade das tarifas;
VII - o respeito incondicional à moralidade e à probidade ad-

ministrativa;
VIII - a colaboração e a cooperação com os demais entes que 

integram o Estado e a Federação;
IX - a defesa do meio ambiente e da qualidade de vida;
X - promoção do desenvolvimento industrial, agro-industrial, 

turístico e comercial.
Art. 2º A cidade de Capitão Leônidas Marques é a sede do 

Município.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

§ 1º A sede do Município somente poderá ser alterada me-
diante lei complementar municipal e após a consulta plebiscitá-
ria.

§ 2º Ficam mantidos os atuais Distritos Administrativos de 
Alto Alegre do Iguaçu e Bom Jesus.

§ 3º Os administradores distritais, nomeados pelo Prefeito 
Municipal, terão sua competência fixada em Lei.

Art. 3º O Município de Capitão Leônidas Marques, poderá 
criar, organizar e suprir Distritos Administrativos, observada a le-
gislação estadual vigente.

Parágrafo único. A incorporação, a fusão e o desmembra-
mento de partes do Município para integrar ou criar outros Mu-
nicípios obedecerá aos requisitos previstos na Constituição Esta-
dual e respectiva Lei Complementar.

Art. 4º São Símbolos do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques, além dos nacionais e estaduais, o brasão, a bandeira e o 
hino, estabelecidos por Lei Municipal aprovada por maioria ab-
soluta da Câmara Municipal.

Art. 5º São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si:

I - o Poder Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, com-
posta de Vereadores;

II - O Poder Executivo, exercido pelo Prefeito Municipal.
Art. 6º A eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado-

res, realizar-se-á, no primeiro domingo de outubro do ano ante-
rior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as 
regras da Constituição Federal, na forma da legislação em vigor.

Parágrafo único. A posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, dar- se-á em primeiro de janeiro do ano subsequen-
te ao da eleição.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º Ao Município compete, prover a respeito de seu pe-
culiar interesse e bem-estar de sua população, cabendo-lhe, pri-
vativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação Federal e Estadual, no que cou-

ber;
III - elaborar e revisar o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado do Município, consoante ao previsto no Estatuto das 
Cidades;

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legisla-
ção estadual;

V - atuar com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, nos programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental em consonância com o sistema estadual de ensino;
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VI - elaborar sua Lei de Diretrizes Orçamentárias, sua Lei Or-
çamentária Anual e seu Plano Plurianual de investimentos;

VII - instituir e arrecadar tributos de sua competência, bem 
como aplicar as suas rendas, com obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
X - dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
XI - organizar o quadro e estabelecer o regime dos servidores 

públicos;
XII - dispor sobre os regimes de concessão ou permissão dos 

serviços públicos locais;
XIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter-

ritorial mediante planejamento e controle do uso, parcelamento 
e ocupação do solo urbano, perímetro urbano e rural;

XIV - estabelecer normas de edificação, loteamento, arrua-
mento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, obser-
vada a lei federal;

XV - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e 
de prestação de serviços:

a) conceder ou renovar a licença para sua abertura e funcio-
namento;

b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem 
prejudiciais à saúde, higiene, e ao bem - estar, recreação, sossego 
público e aos bons costumes;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem 
licença, ou depois de sua revogação;

XVI - dispor sobre o comércio ambulante;
XVII - estabelecer servidões administrativas necessárias a 

realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;
XVIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriações por 

necessidade, utilidade pública ou por interesse social, na forma 
da legislação federal;

XIX - regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos

de uso comum;
XX - dispor sobre a utilização dos logradouros públicos, es-

pecialmente sobre:
a) os locais de estacionamento de taxis e demais veículos;
b) o itinerário e os pontos de parada dos veículos de trans-

porte coletivo;
c) os limites e a sinalização das áreas de silêncio, trânsito e 

de tráfego em condições peculiares;
d) os serviços de carga e descarga, e a tonelagem máxima 

permitida aos veículos que circularem em vias públicas;
XXI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
XXII - prover a limpeza das vias e logradouros públicos, re-

moção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza, impondo penalidades aos infratores;

XXIII - ordenar as atividades urbanas fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços, observadas as normas federais perti-
nentes;

XXIV - dispor sobre os serviços funerários, administrar os ce-
mitérios públicos e fiscalizar os cemitérios particulares;

XXV - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 
afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujei-
tos ao poder de polícia municipal;

XXVI - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXVII - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e con-
dições sanitárias de gêneros alimentícios;

XXVIII - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que pos-
sam ser portadores ou transmissores;

XXIX - estabelecer e impor por penalidades por infração das 
leis e regulamentos;

XXX - dispor sobre o depósito e destino de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXI - garantir a defesa do meio ambiente e da qualidade 
de vida;

XXXII - aceitar ou renuncia legados ou doações;
XXXIII - dispor sobre espetáculos e diversões públicas;
XXXIV - promover a proteção do patrimônio histórico-cultu-

ral local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

XXXV - estabelecer e implantar política de educação e desen-
volvimento sustentável visando evitar o êxodo rural;

XXXVI - constituir a guarda municipal destinada à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

XXXVII - planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas;

XXXVIII - legislar sobre a licitação e contratação em todas as 
modalidades para a administração pública municipal direta e in-
direta, inclusive fundações públicas municipais e empresas sob 
seu controle, respeitando as normas gerais da legislação federal;

XXXIX - legislar sobre a coleta, despejo, depósito e esgota-
mento de resíduos sólidos e líquidos;

XL - prestar assistência nas emergências médio-hospitalar e 
de pronto socorro, por seus próprios serviços ou mediante con-
vênio com instituições especializada;

XLI - fiscalizar a qualidade das mercadorias sob o aspecto sa-
nitário e higiênico, quando colocados a venda;

XLII - assegurar a expedição de certidões administrativas mu-
nicipais, para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações 
estabelecendo os prazos de atendimento;

XLIII - dispor sobre a construção e exploração de mercados 
públicos, feiras livres para gêneros de primeira necessidade e de-
mais produtos compatíveis com a finalidade de abastecimento 
da população;

XLIV - preceituar sobre qualquer outra matéria de sua com-
petência exclusiva.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 8º É da competência do Município, em comum com o 
Estado e a União:

I - zelar pela guarda da constituição, das leis e das institui-
ções democráticas, e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiência;



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

387
a solução para o seu concurso!

Editora

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos e espeleológicos;

IV - impedir a evasão, destruição e descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural do Município;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores da margina-

lização promovendo a integração social e dos setores desfavore-
cidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito;

XIII - dar incentivo à pesquisa tecnológica e científica e à di-
fusão de seus resultados;

§ 1º A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não- governamentais, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 2º A cooperação do Município com a União e Estado, ten-
do em vista o equilíbrio do desenvolvimento do bem-estar em 
âmbito nacional, far-se-á segundo normas a serem fixadas por lei 
complementar federal.

XIV - zelar pela higiene e segurança pública;
XV - a conservação de estradas e caminhos;
XVI - legislar sobre higiene, medicina e segurança no traba-

lho;
XVII - dispor sobre prevenção e serviços de combate a in-

cêndio;
XVIII - fazer cessar, no exercício do poder de polícia adminis-

trativa, as atividades que violarem as normas de saúde, sossego, 
higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralidade e outras 
de interesse da coletividade; Parágrafo Único: As metas relacio-
nadas nos incisos deste artigo constituirão prioridades perma-
nentes do planejamento municipal.

Art. 9º O Município poderá delegar ao Estado ou a União, 
mediante convênio, os serviços de competência comum de sua 
responsabilidade, mediante prévia aprovação da Câmara Muni-
cipal.

Art. 10 Ao Município é facultado celebrar convênios com ór-
gãos da administração direta ou indireta, do Estado ou da União, 
para a prestação de serviços da sua competência, quando lhe 
faltarem recursos técnicos ou financeiros ou quando houver in-
teresse mútuo, mediante prévia aprovação da Câmara Municipal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11 Ao Município compete suplementar a legislação Fe-
deral e Estadual, no que couber, visando ao exercício de sua au-
tonomia e a consecução do interesse local, especialmente sobre:

I - dispor sobre a prevenção contra incêndios, buscando a 
implantação de uma Seção de Bombeiros;

II - coibir, no exercício do poder de polícia, as atividades que 
violarem normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcio-
nalidade, moralidade e outras do interesse da coletividade;

III - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto socorro por seus próprios serviços, quando insuficien-
tes, por instituições especializadas;

IV - dispor, mediante suplementação da Legislação Federal e 
Estadual, especialmente sobre:

a) assistência social;
b) as ações e serviços de saúde da competência do Municí-

pio;
c) a proteção da infância, dos adolescentes, dos idosos, das 

gestantes, das nutrisses, das pessoas portadoras de deficiência;
d) o Ensino Fundamental, Pré-escolar e Educação Especial 

prioritários para o Município;
e) a proteção dos documentos, obras de artes e outros bens 

de reconhecido valor artístico, cultural e histórico, assim como os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis, os sítios arqueoló-
gicos e espeleológicos;

f) os incentivos ao turismo, ao comércio e à indústria;
g) os incentivos e o tratamento jurídico diferenciado às mi-

cro-empresas e empresas de pequeno porte, conforme definidas 
em lei federal, e na forma da Constituição Estadual;

h) o fomento da agropecuária e a organização do abasteci-
mento alimentar, ressalvadas as competências legislativas e fis-
calizadoras da União e do Estado; 

I) a proteção do meio ambiente, o combate à poluição e a 
garantia da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 12 Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, 

embaraçar-lhes o exercício ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações dependência ou aliança, ressalvada a colabo-
ração de interesse público na forma e nos limites da Lei, notada-
mente nos setores educacional, assistencial e hospitalar;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções ou privilégios entre brasileiros;
IV - subvencionar, permitir ou auxiliar, de qualquer modo, 

com recursos pertencentes aos cofres públicos, que pela impren-
sa, rádio, televisão, serviço de alto-falante ou qualquer outro 
meio de comunicação a propaganda política- partidária ou afins, 
estranhos à administração;

V - dar publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de publicidade da qual constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal, de autoridades ou 
servidores públicos;

VI - conceder renúncias de receita sem interesse público jus-
tificado, sob pena de nulidade do ato;
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VII - instituir, exigir ou aumentar tributos sem Lei que os es-
tabeleça;

VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
possuam situação econômica igual ou semelhante;

IX - estabelecer diferenças tributárias entre bens e serviços 
de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da Lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publica-

do a Lei que os instituiu ou aumentou.
XI - utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 

por meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela uti-
lização de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de 

outros Municípios;
b) templos de qualquer culto, ou entidades religiosas em fins 

lucrativos;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas funções, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrati-
vos, atendidos os requisitos legais;

d) os livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua im-
pressão;

XIV - o início de programas ou projetos não incluídos na Lei 
Orçamentária Anual;

XV - a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

XVI - a realização de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autoridades 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo, por maioria absoluta;

XVII - a vinculação de receita de impostos a órgãos ou fundos 
especiais, ressalvadas as que se destinem à manutenção e desen-
volvimento do ensino, como determina o artigo 212 da Constitui-
ção Federal, e à prestação de garantia às operações de crédito 
por antecipação de receita;

XVIII - a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos cor-
respondentes;

XIX - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

XXX - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
XXXI - a utilização, sem autorização legislativa específica, de 

recursos dos orçamentos fiscais e da seguridade social para su-
prir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fun-
dos, inclusive dos mencionados no art.

165, § 5º da Constituição Federal;
XXXII - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem 

prévia autorização legislativa;
XXXIII - dar nome de pessoas vivas a prédio e logradouros 

públicos municipais;
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 

exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
Plano Plurianual, ou sem lei que autoriza a sua inclusão, sob pena 
de crime de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigências 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato 
de autorização foi promulgado nos últimos quatro meses daque-
le exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento de exercício financeiro subse-
quente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será ad-
mitida para atender despesas decorrentes de força maior, como 
as de calamidade pública, mediante ato do Poder Executivo, “ad 
referendum” do Legislativo Municipal.

§ 4º Renúncia de receita compreende anistia, remissão, sub-
sídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos ou condições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

CAPÍTULO IV
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 13 O Patrimônio Público Municipal do Município de Ca-
pitão Leônidas Marques, é formado por bens Públicos munici-
pais de toda a natureza e espécie que tenham qualquer interesse 
para a administração do Município ou para a sua população.

Parágrafo único. São bens públicos Municipais todas as coi-
sas corpóreas ou incorpóreas, móveis, imóveis, semoventes, cré-
ditos, débitos, valores, direitos, ações e outros, que pertençam a 
qualquer título, ao Município.

Art. 14 Os bens públicos municipais podem ser:
I - de uso comum do povo - tais como estradas municipais, 

ruas, parques, praças, logradouros públicos e outros da mesma 
espécie;

II - de uso especial - os do patrimônio administrativo destina-
dos à Administração, tais como os edifícios das repartições públi-
cas, os terrenos e equipamentos destinados ao serviço público, 
veículos, matadouros, mercados e outras serventias da mesma 
espécie;

III - bens dominiais - aqueles sobre os quais o Município 
exerce o direito de proprietário, e sejam considerados como bens 
patrimoniais disponíveis.

§ 1º É obrigatório o cadastramento de todos os bens mó-
veis, imóveis e semoventes do Município, dele devendo constar 
a descrição, identificação, o número de registro, órgãos aos quais 
estejam distribuídos, a data de inclusão e seu valor no cadastro.

§ 2º Os estoques de coisas fungíveis e de materiais utilizados 
nas repartições e serviços públicos municipais terão suas quanti-
dades anotadas, e a sua distribuição controlada pelas repartições 
onde são armazenados.

§ 3º Lei Municipal disporá sobre a forma de identificação em 
Veículos, Equipamentos de Domínio Público Municipal e Impres-
sos Oficiais.

Art. 15 Toda alienação onerosa de bens imóveis municipais 
só poderá ser realizada mediante autorização por lei municipal, 
avaliação prévia e licitação, observada a legislação federal perti-
nente.

Art. 16 A cessão de uso entre órgãos da administração pú-
blica municipal não depende de autorização legislativa, podendo 
ser feita mediante simples termo ou anotação cadastral.
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